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CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE COMPRA/SERVIÇO/OBRA - DISPENSA DE LICITAÇÃO
INCISO XIII do art. 24 da Lei 8.666/93

	CONTRATADO
     
	TELEFONE

(  ) –      

	REFERÊNCIA / OBJETO




	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	Legenda: S - Sim;  N - Não;  N/A - Não se aplica;  PAG – Página do documento/informação.

	1
	Abertura de processo, devidamente autuado, contendo:
	2
	Art. 38 da Lei 8.666/93.
	

	
	a) em sua capa as informações necessárias à sua precisa identificação, tais como a unidade orçamentária, a unidade executora, o nome do contratado e a descrição do objeto do contrato;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	b) numeração e rubrica em todas as folhas do processo.
	2
	
	 
	 
	 
	

	2


	Pedido de Compra/Serviço no SIAD e solicitação do setor interessado contendo:
	1
	Arts. 7º, 14 e 15, §7º, da Lei 8.666/93.
	

	
	a) descrição clara e precisa do objeto a ser contratado (as unidades e quantidades a serem adquiridas deverão ser definidas em função do consumo e utilização prováveis. A especificação incompleta do bem ou serviço impede ao proponente fazer uma boa cotação e apresentar a melhor proposta) – “Abstenha-se de firmar contrato com objeto amplo e indefinido, (...) em observância aos termos do art. 54, §1º, da Lei n.º 8.666/1993. (Acórdão 717/2005 Plenário)”;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) item de despesa corretamente classificado no SIAD;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	c) Valor estimado (A estimativa levará em conta todo o período de vigência do contrato a ser firmado, consideradas as possibilidades de prorrogações, devendo ser elaborada com base nos preços correntes no mercado, podendo, ainda, ser feita com base em preços fixados por órgão oficial ou os constantes em Registros de Preços. Serve para verificar se existem recursos orçamentários suficientes e é serve de parâmetro para julgamento das ofertas);
	1
	Princípios da economicidade e da razoabilidade (art. 37 da CF e art. 13 da CE); Analogia aos arts. 22, § 3º e 26 da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	d) Justificativa/motivação da necessidade da contratação.
	1
	Art. 13, § 2º,  da Constituição Estadual; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, d, f).
	 
	 
	 
	

	3
	Certidão e/ou declaração do ordenador de despesas contendo:
	2
	Arts. 6º, §3º, do Dec. n. 37.924/96 e arts. 7º, §2º, inc. III, e 14 da Lei 8.666/93.

 
	

	
	a) Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do objeto contratado;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) Indicação da dotação orçamentária.
	1
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	4
	Documentação relativa à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes decorrente de: criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa; criação ou aumento de despesa de caráter continuado, assinado pelo Ordenador de Despesas.
	2
	Lei Complementar n. 101/00,

arts. 16 e 17.

	 
	 
	 
	

	5
	Declaração do ordenador da despesa de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nas hipóteses de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa.
	2
	Lei Complementar 101/00, art. 16.
	 
	 
	 
	

	6
	6.1 - Proposta original do fornecedor/prestador a ser contratado contendo:
	1
	Arts. 7º, §2º, 14 e 38, inc. IV

da Lei 8.666/93;

Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, g).
	

	
	a) Prazo para a execução do contrato;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) Descrição detalhada do objeto;


	1
	
	 
	 
	 
	

	
	c) Descrição detalhada do preço cobrado;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	d) Discriminação do valor mensal e anual (ou total).
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	6.2 - Forma de Apresentação:
	1
	
	

	
	a) Preço com/sem ICMS ofertado por empresas do Estado de Minas Gerais;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) Formulário com a identificação da empresa;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	c) Proposta clara, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas;


	1
	
	 
	 
	 
	

	
	d) Proposta datada e assinada;


	1
	
	 
	 
	 
	

	
	e) Validade da proposta.
	1
	
	 
	 
	 
	

	7
	Documento relativo ao termo de referência, projeto básico e/ou projeto executivo, no caso de obras ou prestação de serviços. É obrigatório nas contratações por dispensa e por inexigibilidade. Deve conter informações básicas como: detalhamento do objeto; periodicidades; cronograma e forma de execução; composição da equipe técnica; relação de materiais, se for o caso. É o documento que propicia à Administração conhecimento pleno do objeto que se quer adquirir, de forma detalhada, clara e precisa. Deve permitir ao proponente condições necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras estabelecidas pela Administração.
	1
	Art. 7º,  incisos I e II, da Lei 8.666/93;  ; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, h).
	 
	 
	 
	

	8
	Comprovação, via consulta ao CAFIMP/SIAD, e/ou declaração do contratado, de que não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	2
	Art.32 do Dec. 44.431/06 e art. 6º do Dec. 43.698/03 c/c art. 87 da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	9
	Minuta do contrato, na hipótese de sua obrigatoriedade, devidamente preenchido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93, VISADA pela Assessoria Técnica ou Jurídica. É vedado o efeito retroativo do contrato, conforme Decisão TCU nº161/1997.
	2 e 3
	Arts. 62 e 38, parágrafo único da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	10
	Documentação relativa à habilitação jurídica e regularidade fiscal que conforme o caso consistirá:
	2
	Artigos 28 e 29 da Lei 8.666/93.
	

	
	a) Prova de inscrição no CPF ou CNPJ;
	2
	Art. 29 da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso (materiais: estadual; serviços: municipal);
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	c) Prova de regularidade relativa ao INSS;
	2
	Art.195, §3º da CF.
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	10
	d) Prova de regularidade relativa ao FGTS; 
	2
	Art.2º da Lei 9.012/95.
	 
	 
	 
	

	
	e) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual da sede da empresa.
	2
	Art. 29 da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	O fornecedor inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF da SEPLAG, poderá comprovar a habilitação referente aos documentos listados acima mediante apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) - Cadastramento válido, observando que, na hipótese de algum documento integrante do CRC estar vencido, deverá apresentar outro com prazo em vigor. Os Certificados de Registro Cadastral emitidos anteriormente à publicação do Decreto n. 44.431/06 continuam em vigor até a data de seu vencimento. 
	2
	Arts.  7º, 8º, § 2o e 3o e 37 do
Decreto 44.431/06.
	 
	 
	 
	

	
	Prova de que o prestador de serviços está credenciado pelo CAGEF para fins de pagamento (ou, no caso de credenciamento irregular: justificativa do órgão ou entidade contratante da situação de excepcionalidade; parecer prévio emitido pelo Órgão Central do Sistema de Auditoria Interna quanto à conformidade da justificativa apresentada pela contratante; e autorização expressa da despesa por seu ordenador).
	2 e 4
	Art. 5º do Dec. 44.431/06 e Resolução Conjunta AUGE, SEFAZ e SEPLAG nº.6.214, de
14 de maio de 2007.
	 
	 
	 
	

	
	Documentação relativa à qualificação técnica, conforme o caso, que consistirá no Registro ou Inscrição na entidade profissional competente.
	1
	Art. 30 lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	Outros documentos, relacionados nos arts. 28 a 31 da Lei Federal nº. 8.666/93, relativos à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal junto às Fazendas Federal e Municipal deverão ser exigidos dos fornecedores, conforme as peculiaridades de cada caso, no ato de contratação, de modo a garantir o cumprimento das futuras obrigações contratuais.
	2
	Art. 8º, §1o do Dec. 44.431/06.
	 
	 
	 
	

	11
	Documentação relativa à qualificação técnica:

	1
	Art.13, §3º e 24, XIII, da
Lei 8.666/93.
	

	
	a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, conforme o caso;


	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto (Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado);
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	c) Indicação das instalações e do aparelhamento;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	d) Relação dos integrantes de seu corpo técnico, que realizarão pessoalmente e diretamente os serviços objeto do contrato;


	1
	
	 
	 
	 
	

	
	e) Qualificação de cada  membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
	1
	
	 
	 
	 
	

	12
	Documento demonstrando a razão da escolha do fornecedor ou executante.
	1
	Art. 26,  parágrafo único, inc. II, da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	13
	Demonstração da justificativa do preço (contendo pesquisa de mercado, tabelas de preços reconhecidas, registro de preços etc.).
	2
	Art. 26,  parágrafo único, III, da Lei 8.666/93; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, f).
	 
	 
	 
	

	14
	Documento que comprove ser a contratada ser instituição brasileira (o TCU admite que a contratada seja de outra esfera de governo - Processo TC – nº. 001.198/97-1, decisão nº. 100/98, TCU – 1ª câmara).
	1
	Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in “Contratação Direta sem Licitação”, Brasília: Brasília Jurídica, 2004, pág. 413 e seguintes.
	 
	 
	 
	

	15
	O objeto social da instituição, indicado no estatuto ou regimento, deve ser pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional ou recuperação do preso.
	1
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	16
	Documento que comprove a inquestionável reputação ético-profissional da contratada (A exigüidade de tempo de existência da empresa é motivo suficiente para descaracterizar o enquadramento na hipótese do inciso XIII - Processo TC – nº. 017.537/96-7).
	1
	
	 
	 
	 
	

	17
	Documento que comprove não possuir a instituição contratada fins lucrativos.
	1
	Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in “Contratação Direta sem Licitação”, Brasília: Brasília Jurídica, 2004, pág. 413 e seguintes.
	 
	 
	 
	

	18
	Nexo entre o objeto da contratação e os objetivos da entidade.
	1
	
	 
	 
	 
	

	19
	Documento que comprove possuir a entidade contratada estrutura que comporte o cumprimento pessoal dos compromissos assumidos.
	1
	
	 
	 
	 
	

	20
	Termo de garantia de que os técnicos indicados realizarão pessoalmente e diretamente os serviços objeto do contrato.
	1
	Art. 13 da Lei 8.666/93, § 3º.
	 
	 
	 
	

	21
	Parecer da Assessoria Jurídica dispondo sobre a dispensa de licitação. 
	3
	Art. 38,  inc. VI, da Lei  8.666/93 c/c art. 2º, inc. I, do Dec. 43.817/04;  ; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, b).
	 
	 
	 
	

	22
	Certificado ou parecer da Auditoria Setorial quanto à conformidade do processo.
	4
	Instrução de Serviço SCAO/AUGE 02/03 c/c art. 2º, inc. II do Dec. 43.817/04.
	 
	 
	 
	

	23
	Comunicação da decisão à autoridade superior, no prazo de três dias.
	2
	Art. 26, caput, da Lei 8.666/93; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, i).
	 
	 
	 
	

	24
	Ratificação do ato pela autoridade competente.
	5
	Art. 26, caput, da Lei 8.666/93 c/c art. 2º, inc. III, do Dec. 43.817/04.
	 
	 
	 
	

	25
	Extrato da publicação da decisão ratificadora do ato, no prazo de cinco dias da ratificação.
	2
	Art. 26, caput, da Lei 8.666/93; Instrução Normativa TCMG 07/2003 (Art.1º, II, j).
	 
	 
	 
	

	26
	Contrato que mencione os nomes das partes e de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número da dispensa, a sujeição dos contratantes às cláusulas contratuais e à Lei nº. 8.666/93.
	7
	Art. 61 da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	27
	Publicação do extrato de contrato, se for o caso.
	7
	Art. 61, Parágrafo único, da
Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	28
	Nota de Empenho.
	6
	Art.60 da Lei 4.320/64 e arts.7º e 8º do Dec.37.924/96.
	 
	 
	 
	


	DATA 

   /    /     
	NOME DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

     
	


	 Código da Unidade Responsável:
	4 – Auditoria Setorial;

	1 – Unidade Solicitante da compra ou serviço
	5 – Gabinete;

	2 – Gerência de Compras/SG ou Coordenação de Gestão/GRS
	6 – Superintendência de Planejamento e Finanças;

	3 – Assessoria Jurídica
	7 – Gerência de gestão de Consumo/SG.
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS





SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO


GERÊNCIA DE COMPRAS








